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Abstract This study analyzes the participation
of a popular movement in Health Councils insti-
tutional spaces and its relation with the executive
power. It discusses how this participation hap-
pens, since quantitative presence as legal require-
ment for parity does not mean direct correspon-
dence to interventional ability in these spaces, es-
pecially when users’ representatives are consid-
ered. This aim is explored by the Health Pastoral
of the Archdiocese of Vitória, in the municipalites
of Vitória and Vila Velha, in the state of Espírito
Santo, Brazil. The main methodological resource
was participating observation. Research tech-
niques were semi-structured interviews with key
informers and focal groups with Pastoral agents.
Among results, there are uses and effects of tech-
nical and scientific in the dialogue with popular
experiences, and the submission of this institu-
tional space to the political will of administrative
sectors. Then one must highlight the need for crit-
ically discuss the concretization of institutional
representation, as counselors agreed that their in-
stitutions are not represented in such spaces. How-
ever, according to research results, these indica-
tions show theses spaces’ potentialities and reveal
the urge for building them as real democratic tool.
Key words Social participation, social control,
Unified Health System, Social movements

Resumo A proposta deste estudo é analisar a ex-
periência de participação de um movimento po-
pular em Conselhos de Saúde e sua relação com o
poder executivo. Propõe discutir como se concreti-
za essa participação, já que a presença quantita-
tiva assegurada com o requisito jurídico da pari-
dade não significa uma correspondência direta
com a capacidade de intervenção, principalmente
se considerados os representantes dos usuários.
Objetivo que se busca explorar, por meio da expe-
riência da Pastoral da Saúde da Arquidiocese de
Vitória, em Vitória e Vila Velha (ES). O principal
recurso metodológico foi a observação participan-
te. Como técnicas de pesquisa utilizaram-se en-
trevistas semi-estruturadas com informantes-
chave e grupos focais com agentes de pastoral. En-
tre os resultados destacam-se os usos e efeitos da
argumentação técnico-científica no diálogo com
as experiências populares e o condicionamento
desse espaço institucional à decisão dos setores
administrativos. Por fim, embora tenha sido per-
cebida a necessidade de discutir criticamente a re-
presentação institucional, os resultados da pes-
quisa identificam também a potencialidade des-
ses espaços e revelam a premência em construí-los
como artefato radicalmente democrático.
Palavras-chave Participação social, Controle
social, SUS, Movimentos sociais
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Introdução

O presente estudo se propõe a analisar como a
experiência de participação política de um mo-
vimento popular nos conselhos de saúde con-
forma um campo de constituição do direito à
saúde. Essa questão parte da compreensão de
que a participação política se coloca como con-
dição e instrumento indispensável à constru-
ção deste direito.

Nesse sentido, falamos em construção por-
que não entendemos o direito estritamente co-
mo garantia constitucional, formalização jurí-
dica em si mesma definida, mas como práticas
de sociabilidade, princípios reguladores “que
estruturam uma linguagem pública”. Ou seja,
mais do que garantias jurídicas, os direitos são
práticas coletivas de construção de sociabilida-
de, referências de reciprocidade1. São como
uma “gramática civil” por meio da qual se re-
conhece uma arena pública onde as diferenças
podem ser afirmadas e a negociação faz-se pos-
sível em função do reconhecimento da legiti-
midade das posições e interesses dos diferentes
interlocutores implicados. Espaço público em
que vínculos sociais tomam corpo a partir da
materialização de uma referência comum, que
não impõe a homogeneidade mas que, ao legi-
timar o conflito, instaura a condição de igual-
dade, imprescindível fundadora do direito à di-
versidade.

Essa compreensão do direito é particular-
mente útil quando retomamos alguns aspectos
políticos da história da sociedade brasileira.
Em nosso país a consolidação das instituições
democráticas é bastante recente (a partir da dé-
cada de 1980), tendo ocorrido em outros pe-
ríodos de forma frágil e esparsa ao longo de nos-
sa história republicana. Assim como frágil foi a
construção do Estado de Direito que a deveria
embasar. Nesse sentido, mesmo a formalização
igualitária assegurada pelo reconhecimento co-
mum dos direitos civis e políticos (sem men-
cionar os direitos sociais) revelou-se inconsis-
tente, já que permanentemente submetida a
um padrão de dominação social caracterizado
por absurdos hiatos e desigualdades entre as
classes populares e os setores médios e altos da
população2.

Essas características expõem a prevalência
histórica de relações político-sociais arcaicas,
marcadas pelo signo da submissão e do favor.
Relações em que o plano do direito não chega a
ser sequer enunciado, permanecendo a expe-
riência política como uma concessão fundada

em referências privatistas e personalistas de po-
der, no que Sales3 conceitualiza como cidada-
nia concedida.

Segundo a autora, esta teria sido a primeira
forma de organização dos direitos civis, que se
constituíram então como dádiva concedida pe-
los senhores de terra aos homens livres e po-
bres a ele submetidos. Tais direitos básicos, es-
senciais à liberdade individual (como o direito
de ir e vir, direito ao trabalho e à propriedade;
e mesmo direito de justiça), não se apresenta-
ram como propriamente direitos civis, e sim
como favores outorgados. Estabelecia-se com
isso toda uma rede cultural, social e econômica
centrada na categoria do favor, em função da
qual tais relações sociais teceram-se como rela-
ções de mando e subserviência.

Não se pretende, entretanto, extrapolar as
colocações relativas à cidadania concedida para
além de sua pertinência histórica. Como salien-
ta a autora, esses laços começaram a ser que-
brados com o “processo de expulsão do traba-
lhador rural para fora do grande domínio ter-
ritorial nos idos dos anos 60”3, movimento bas-
tante intensificado nas décadas seguintes. As
transformações desde então observadas não nos
possibilitam simplesmente extrapolar os ter-
mos desta relação para outros contextos sócio-
históricos já bastante modificados, principal-
mente em função do intenso processo de urba-
nização da sociedade brasileira.

A referência a esse conceito justifica-se, prin-
cipalmente, quando nos questionamos em re-
lação aos efeitos dessa experiência histórica,
analisando suas repercussões e possíveis impli-
cações na cultura política contemporânea, já
que supomos que suas características em mui-
to se vinculem a um certo processo de norma-
lização do sujeito e da prática política brasilei-
ra. Nesse sentido, compreendemos por cultura
política “a construção social particular em da-
da sociedade do que conta como ‘político’”4.
Construção que, no caso brasileiro, é marcada
pela demarcação simbólica de uma hierarquia
social fundada numa extrema polarização, que
se tece na permanência de padrões sociais au-
toritários, pertinentes não somente ao âmbito
político (em estrito e controverso senso), mas
também ao conjunto das relações sociais: fami-
liares, de convivência, de trabalho; inclusive re-
lações entre o aparato estatal e o conjunto da
sociedade. Falamos, portanto, não exatamente
de governos autoritários, mas de relações so-
ciais autoritárias. Em tal contexto, as leis tor-
nam-se instrumentos privados, incapazes de
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forjar uma arena pública, marcada pela afirma-
ção igualitária, mesmo que apenas em sua apro-
priação formal.

É uma sociedade na qual as diferenças e assi-
metrias sociais e pessoais são imediatamente
transformadas em desigualdades, e estas, em re-
lações de hierarquia, mando e obediência (situa-
ção que vai da família ao Estado, atravessa as
instituições públicas e privadas, permeia a cultu-
ra e as relações interpessoais). [...] Todas as rela-
ções tomam a forma da dependência, da tutela,
da concessão, da autoridade e do favor, fazendo
da violência simbólica a regra da vida social e
cultural. Violência tanto maior porque invisível
sob o paternalismo e o clientelismo, considerados
naturais e por vezes, exaltados como qualidades
positivas do caráter nacional5.

Esse quadro permite-nos supor que histori-
camente se demarcou uma diferenciação entre
as condições de participação política dos dife-
rentes grupos sociais, uma vez que há claros in-
dícios de que houve uma intensa concentração
de seu exercício. Basta mencionarmos algumas
recorrências históricas como o coronelismo e
freqüentes regimes ditatoriais.

Poderíamos também indagar se o caráter
privado do exercício de poder característico dos
termos da cidadania concedida não permeia a
formação do Estado Brasileiro. Afinal, como
menciona Oliveira6, o lugar do Estado na for-
mação brasileira foi decisivo na conformação
de um máximo de Estado para o mínimo de es-
fera pública, ou o máximo de aparência de Esta-
do para o máximo de privatização da relação so-
cial. Um arranjo que faz com que, a despeito de
suas imensas estruturas, o Estado não se arti-
cule com os diferentes grupos sociais que o
constituem. Questões que explicitam o quão
delicado e complexo é o processo de democra-
tização da sociedade brasileira.

Em função dos obstáculos impostos por ta-
manhas ambivalências, analisaremos a diferen-
ça entre governo e regime democrático, elabo-
rada por Gershman7. Segundo a autora, en-
quanto o governo democrático se define pelo
recurso a procedimentos mínimos sem os quais
não poderia constituir-se uma democracia (for-
mal) – [...] voto secreto, sufrágio universal, elei-
ções regulares, competição partidária, liberdade
de associação, transparência do executivo; o re-
gime democrático implicaria a produção de
uma estrutura social capaz de “autogerar com-
portamentos políticos democráticos” (ib. id.).
Acrescentaríamos: uma sociedade capaz de
produzir sujeitos democráticos, processos cul-

turais e relações sociais democráticas. Uma ar-
ticulação de forças que faça possível a expres-
são dos processos constituintes na produção do
político. Ou, como afirma Negri8, que torne
possível “inserir a produção do político na cria-
ção do social”.

Nesse sentido, ao compreender os direitos
como [...] práticas, discursos e valores que afe-
tam o modo como desigualdades e diferenças se
expressam e os conflitos se realizam1, partimos
da compreensão de que os mencionados pro-
cedimentos não equivalem à existência de uma
sociedade democrática. O Brasil talvez seja um
dos mais concretos exemplos disso: pois, se por
um lado logramos instituir um governo demo-
crático, por outro, não podemos afirmar que
sejamos hoje uma sociedade democrática, em
função da permanência de fatores sociocultu-
rais intimamente relacionados aos processos
descritos anteriormente quanto à nossa cultura
política.

Retomando nosso objeto de estudo pode-
mos perceber que, se a construção do SUS e,
portanto, do direito à saúde, realiza-se justa-
mente a partir da conquista dos ditos procedi-
mentos (essencialmente jurídico-administrati-
vos), ela tem como maior desafio a produção
em seu âmbito do que aqui referimos como re-
gime democrático. Desafio que não poderá ser
solucionado somente com o recurso à legalida-
de institucional que o fundamenta. Afinal, a
participação política e o controle social não de-
pendem apenas de sua formulação legal, uma
vez que somente podem materializar-se no con-
junto das práticas sociais que constituem e atra-
vessam o sistema de saúde.

Com o SUS a saúde emerge como questão
de cidadania e a participação política como con-
dição de seu exercício, perspectiva assegurada
no princípio constitucional de “participação da
comunidade” e na Lei Federal no 8.142 de 28 de
dezembro de 1990 que estabelecia os Conse-
lhos e as Conferências de Saúde como espaços
de representação institucional. Com eles, se
pretendia que o controle social assumisse lugar
estratégico na definição e execução das políti-
cas de saúde.

Expressos através dos objetivos de vocaliza-
ção dos interesses e da intervenção de grupos e
setores usualmente segregados do plano da de-
liberação política, tais compromissos com a
transparência e democratização tornam-se ex-
plícitos na própria definição do espaço do con-
selho, composto de modo paritário pelos re-
presentantes dos usuários e pelos demais seg-
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mentos. Como afirma Carvalho9, trata-se de
uma discriminação positiva dos grupos que
dispõem de menor poder social, por meio da
qual se espera a transformação de seu exercício
e distribuição através da institucionalização da
prática do controle social.

São inegáveis os avanços alcançados com a
institucionalização dos Conselhos de Saúde, que
ocorreu de forma expressiva nos anos 90. A con-
quista desses espaços de participação foi um fa-
tor decisivo na organização de uma institucio-
nalidade democrática, sem a qual o direito à
saúde não poderia efetivar-se como direito de
cidadania. Os Conselhos de Saúde reúnem ho-
je milhares de usuários, profissionais e gestores
na definição de políticas de saúde em suas lo-
calidades. Esse “movimento de democratização
das relações da sociedade e o Estado” é um
acontecimento inédito na história das políticas
sociais no país, colocando a saúde como pionei-
ra na luta pela consolidação dos direitos sociais9.

Após a experiência de mais de uma década,
um conjunto de questões demanda respostas:
concretizaram-se por meio desses espaços as
expectativas a eles vinculadas? Sua formaliza-
ção consolidou e avançou o processo de demo-
cratização do Estado brasileiro? Ou, ainda,
transformou a produção da política de saúde
na direção pretendida?

Não é possível supor respostas diretas a es-
sas perguntas, uma vez colocadas as evidentes
limitações de tentativas de generalização em
âmbito nacional, em razão da grande diversi-
dade dos contextos específicos e do caráter re-
cente dessa experiência histórica.

Apesar desses limites à avaliação dos Con-
selhos, uma série de estudos tem apontado as-
pectos que representam obstáculos ao projeto
de institucionalização do Controle Social10, 11, 12,

13, 14. Os temas abordados nesses trabalhos in-
dicam a necessidade de que se teçam práticas
cotidianas que os constituam como dispositi-
vos de democratização de nossas relações so-
ciais. Nesse sentido, o presente estudo procura
examinar as práticas de participação dos atores
sociais no cotidiano dessas instâncias, pois são
nas relações ali construídas que as políticas pú-
blicas ganham materialidade.

Talvez o ponto premente seja a forma como
se concretiza a participação, posto que a pre-
sença quantitativa assegurada com o requisito
jurídico da paridade, mesmo quando cumpri-
da, não significa uma correspondência direta
com a capacidade de intervenção nesse espaço,
principalmente se considerados os represen-

tantes dos usuários. Razão pela qual optamos
por analisar a experiência de inserção de um
movimento popular no espaço institucional dos
Conselhos (locais, municipais e estadual). Ob-
jetivo que buscamos explorar por meio da ex-
periência da Pastoral da Saúde da Arquidiocese
de Vitória, nos Municípios de Vitória e Vila Ve-
lha, no Estado do Espírito Santo, Brasil.

Esse movimento foi escolhido por envolver
amplos setores populares, especificamente aque-
les com precárias condições socioeconômicas,
que não têm suas demandas de saúde suficien-
temente atendidas pelo sistema público. Em
virtude disso, um dos objetivos do trabalho da
Pastoral é buscar alternativas e soluções para
esses problemas, por meio do resgate e da afir-
mação da cultura popular, com a prática de uma
outra concepção de saúde que não a biomédica15.

Para analisar essa experiência trilhamos co-
mo caminho metodológico a realização de um
estudo de natureza empírico-analítica, por meio
do recurso à metodologia de estudo de caso16.
O método de estudo de caso direciona-se à pro-
dução de conhecimento sobre um fenômeno a
partir da intensiva análise de um caso particu-
lar, objetivo a que nos propomos ao selecionar
a Pastoral da Saúde.

Optamos por utilizar como eixo metodoló-
gico a investigação de campo e nosso principal
recurso foi a Observação Participante. Acom-
panhamos ativamente durante o período de seis
meses o cotidiano do movimento nas seis co-
munidades que o integram nos dois municí-
pios. Freqüentamos o dia-a-dia dos trabalhos,
as reuniões internas dos grupos e aquelas que
envolviam a coordenação estadual do movimen-
to. Participamos dos eventos promovidos (con-
gresso estadual, celebrações, planejamento es-
tratégico anual, reuniões com as prefeituras) e
acompanhamos os representantes da pastoral
nas reuniões dos conselhos em que estão inse-
ridos.

Realizamos 18 entrevistas semi-estrutura-
das, divididas entre: a coordenação arquidioce-
sana e a dos grupos pesquisados, os represen-
tantes e suplentes da pastoral nos conselhos
Municipais de Vitória e Vila Velha, seus repre-
sentantes atual e anterior no Conselho Esta-
dual, e profissionais que assessoram o movi-
mento, alguns vinculados à Caritas (pessoa ju-
rídica vinculada à Igreja Católica, que assessora
os trabalhos pastorais e de assistência social e
que tem acento em diferentes conselhos), ou-
tros ao setor público. Perguntamos também so-
bre o tema dos Conselhos de Saúde para os de-
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mais coordenadores que já ocuparam acento
de conselheiro. Por parte do poder executivo
foram entrevistados os responsáveis pela ges-
tão das secretarias de saúde das duas cidades, a
coordenação do programa de fitoterapia da
Prefeitura de Vitória, um profissional ligado ao
conselho de saúde desse município, o gestor de
uma Unidade de Saúde e uma assistente social.

A participação no Sistema Único de
Saúde: desafios político-institucionais 
na inserção dos movimentos populares

A Pastoral da Saúde organiza-se em três dimen-
sões: solidária, comunitária e político-institu-
cional. Esta última é definida em suas diretri-
zes como a atuação junto a órgãos e instituições,
públicas e privadas, que prestam serviços e for-
mam profissionais na área da saúde. Zela para
que haja formação ética e uma política de saúde
sadia17. A participação nos conselhos dos dois
municípios estudados e no Conselho Estadual
de Saúde (CES) insere-se na dimensão políti-
co-institucional. Além desses espaços, a pasto-
ral também participa de um Conselho de Saú-
de local. É interessante ressaltarmos que os da-
dos obtidos não indicaram peculiaridades rele-
vantes quanto à experiência dos conselhos dos
dois municípios, motivo pelo qual sua análise
não partirá dessa diferenciação.

Mesmo tendo alcançado significativa ex-
pressão, a dimensão político-institucional é, na
verdade, bastante restrita dentro do movimen-
to, principalmente quando contraposta às de-
mais atividades (visitas domiciliares e hospita-
lares, atendimentos de saúde com profissionais
voluntários, produção de fitoterápicos e práti-
cas alternativas de saúde, como a massotera-
pia). Isso em grande parte se deve a uma difusa
e marcante rejeição dos agentes de pastoral em
relação ao plano político, estreitamente associa-
do à política partidária. Em decorrência disso,
eles não associam diretamente sua prática às
questões políticas que a atravessam, menos ain-
da aos problemas pertinentes ao SUS. Como
resultado, a dimensão político-institucional per-
manece restrita a poucas pessoas, usualmente
os coordenadores e lideranças do movimento.

A atuação dos representantes nos conselhos
não é planejada em espaços coletivos, não são
organizadas reuniões periódicas ou diretrizes
de trabalho. Os representantes são indicados
pela coordenação estadual e passam então a fre-
qüentar as reuniões dos conselhos. Percebe-

mos, com isso, que a participação do movimen-
to nos conselhos permanece ligada basicamen-
te às lideranças da pastoral, sendo muito pouco
conhecida pelos outros agentes e também pou-
co articulada às demais atividades da pastoral.

Um dos principais exemplos disso concer-
ne à forma como os representantes institucio-
nais ingressam nas atividades do conselho. Com
exceção de uma pessoa, que foi capacitada em
outro contexto para atuar em um conselho ges-
tor de hospital, os demais entrevistados relata-
ram não se sentir preparados para assumir a
condição de representante dos usuários: não
conheciam a estrutura e funcionamento do
conselho, tampouco do SUS e de suas questões
institucionais. O problema do despreparo dos
conselheiros ao assumir a função não é prerro-
gativa da pastoral, revelando-se, segundo os
entrevistados, comum aos demais representan-
tes dos usuários.

Entrevistadora: Como foi essa primeira ex-
periência no conselho?

Entrevistada: De se sentir perdida, de não
estar entendendo nada, de estar ocupando um
cargo que não estava à altura dele. Mas achei
que estivesse todo mundo preparado, e que eu
não, mas todo mundo ficou do mesmo jeito [...]
(Pastoral da Saúde, Vitória).

A falta de preparo para a função fica explí-
cita na constatação de que quase todas as pes-
soas que participaram dos conselhos afirma-
ram não ter conseguido participar das discus-
sões e questões trabalhadas nesse espaço. Esse
aspecto nos indica como, dentro dos conselhos,
a questão do saber rapidamente se afirma co-
mo relações assimétricas de poder, em que os
representantes, principalmente dos usuários, se
sentem desautorizados e desqualificados pe-
rante a argumentação técnica prevalecente, em
função da qual o “conhecimento necessário”
parece pertencer apenas ao poder executivo.

As relações de poder que se constroem en-
tre os representantes do poder executivo e os
representantes dos usuários – em grande parte
tecidas pela legitimidade do saber técnico – ad-
quirem contornos mais claros quando delimi-
tamos suas diferentes inserções nos conselhos.
Diversamente do que ocorre com os usuários, a
presença dos conselheiros do poder executivo
conta integralmente com toda uma rede de su-
porte e infra-estrutura. Em razão desse aspec-
to, uma pessoa entrevistada ligada à Caritas faz
a avaliação de que os conselhos que tem acom-
panhado, apesar de serem uma grande con-
quista democrática, não estão logrando tornar-
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se um instrumento de democratização das po-
líticas públicas.

Eu acho que tem muita participação, com cer-
teza, mas a minha avaliação como conselheira é a
seguinte: o espaço do conselho eu acho que foi uma
conquista, sem sombra de dúvida, mas hoje está
virando uma sacanagem ... Sabe por quê? Porque
os conselhos hoje, tirando alguns que têm noção
um pouco do que que é, eles estão dentro da estru-
tura de prefeitura, completamente. Completamen-
te dentro da estrutura de poder público. Então você
tem muitos técnicos que dominam. Eu sinto muita
fragilidade dos movimentos populares, na partici-
pação com a mesma discussão. Porque você vê con-
selheiros que, por não serem técnicos da área, ou
por serem voluntários, entram mudos saem cala-
dos, não participam efetivamente, não têm noção
do que que é [...] (funcionário da Caritas).

No período de observação de campo e nas
entrevistas realizadas observamos que os repre-
sentantes da Pastoral não apresentaram, nas
reuniões dos conselhos, questões ou temas re-
lacionados à prática do movimento. Não de-
monstraram sentir-se co-autores da política ali
discutida. Função em princípio competente ao
conselho, posto ser ele definido como instância
deliberativa. Como conseqüência do jogo de
forças, os conselhos de saúde pesquisados reve-
laram uma função basicamente informativa.

Exemplo claro da dificuldade de levar ques-
tões para a discussão no conselho se reflete no
fato de que, mesmo trabalhando intensamente
com a fitoterapia, a Pastoral da Saúde não pro-
pôs em momento algum debatê-la nesse espa-
ço. A dissociação entre a participação política e
a experiência cotidiana da Pastoral interfere em
sua representação nos conselhos pesquisados, a
qual não se apresenta como porta-voz de de-
mandas e questões coletivas.

Observamos que a dependência do poder
público por parte do movimento popular de
Vitória, e também por parte da Pastoral desse
município – em função de parcerias realizadas
– faz com que a participação política desses ato-
res sociais demonstre fragilidade no que con-
cerne à autonomia de seu posicionamento.

Há aí uma troca de favores muito grande.
Então, se eu dependo do poder público, o poder
público garante para mim alguns serviços, algum
medicamento, enfim, algum material médico,
paramédico e tal. Eu não posso me opor nesse es-
paço, e aí, no caso de você tentar tematizar um
problema, às vezes é constrangedor, por causa des-
sa relação estabelecida (assessor técnico da pas-
toral e profissional da prefeitura de Vitória).

A consideração dessas limitações quanto à
participação política nos conselhos aponta-nos
que os problemas identificados na intervenção
dos representantes dos usuários não se restrin-
ge apenas ao recurso e utilização do saber téc-
nico sobre as questões que perpassam o SUS.
Ao contrário, a presença nesse espaço é cons-
truída como uma rede em que os nós que lhe
dão forma articulam diferentes saberes e inser-
ções, desigualdades, relações de poder, expe-
riências pessoais, diversos objetivos etc. Com-
posição de forças que torna o conselho uma
arena política extremamente inibidora aos
usuários.

Como resultado desses diversos obstáculos,
e das inúmeras dificuldades de articulação en-
contradas pelos conselheiros, vários deles rela-
tam o sentimento de isolamento, não apenas
no que tange à sociedade civil em geral, mas
também no que se refere a sua própria entida-
de. Afirmou-se, por exemplo, que o movimen-
to não indicou nenhuma temática ou diretriz
de trabalho aos seus representantes. Nesse sen-
tido, muitos dizem sentir-se como presença in-
dividual, e não da entidade no conselho.

Esse sentimento de isolamento torna-se po-
tencializado pelo fato de que a dimensão polí-
tico-institucional é em grande medida rejeita-
da pelos agentes de pastoral, que não a articu-
lam com sua prática no movimento. Aspecto
que faz com que não reportem aos seus repre-
sentantes as questões e problemas relativos a
sua experiência. Tais contradições tencionam a
idéia de participação e põem em questão a re-
presentação nos conselhos e o freqüente movi-
mento do poder executivo de assumir a res-
ponsabilidade exclusiva pela elaboração, for-
mulação e condução da política de saúde.

Relação entre poder executivo e
conselheiros: crise de representatividade,
diversidade de espaços institucionais 
e pouca informação

A avaliação feita pelo poder executivo converge
no sentido de apontar para a fragilidade da re-
presentação na atuação dos conselheiros. Tam-
bém segundo eles, de uma maneira geral não se
consegue levar e trazer as discussões da comu-
nidade. Em contrapartida, os representantes
dos usuários avaliam que o poder executivo fre-
qüentemente tenta transformar o conselho em
um espaço burocratizado, restrito à aprovação
de verbas, onde apenas se referenda o que chega.
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representação institucional que, sem sombra
de dúvida, foi uma grande conquista democrá-
tica. Como afirmou uma agente, que acompa-
nhou a trajetória dos movimentos populares
desde o período da ditadura:

Mas em tudo houve uma luta. Mesmo na dita-
dura militar. Quanta dificuldade na ditadura. [...]
Ninguém podia falar nada, ninguém podia recla-
mar [...] E a gente conquistou esse direito de falar,
foi passo a passo. Trinta anos. A gente batalhando
nisso. [...] Ninguém podia falar nada, foi uma lu-
ta, minha filha, essa conquista. Se hoje as pessoas
podem botar um palanque na praça e falar o que
pensam, as suas idéias, eu dou muito valor a isso.
Dou porque, eu acho que sou parte disso. Dou
muito valor, e hoje as pessoas podem gritar, podem
espernear, podem falar. Embora também eles não
escutem a gente, mas pelo menos a gente grita.

Consideramos importante destacar o que a
experiência de representação nos conselhos
trouxe de positivo, segundo os que a realizaram
ou a acompanharam. Para aqueles vinculados
ao poder executivo, os conselhos de saúde per-
mitiram aos movimentos populares, especifi-
camente à Pastoral da Saúde, aproximar-se e
conhecer melhor o mundo da saúde pública.
Nesse contato, as demandas da sociedade ga-
nham expressão, forçando um posicionamento
das instituições, ainda que não cheguem a con-
solidar-se como uma proposta de agenda para
o poder público. Além disso, os conselhos fun-
cionam como instrumentos potenciais de co-
brança e de transparência nas decisões e ações
do poder público.

Para os representantes da pastoral, a expe-
riência nos conselhos foi positiva por permitir
ver que é possível opinar, opor-se, lutar e trans-
formar.

O que eu aprendi mais ... que é possível, sim,
fazer alguma coisa pela saúde, que a gente não
deve estar como mero espectador, e achando que
tudo: “ah não tem jeito”, e “é assim mesmo”. Eu
acho que não. E aprendi que você não deve dizer
sim, amém a tudo o que o governo passa, que as
pessoas passam, porque é possível você mudar al-
guma coisa [...] e que a gente pode sim, passar de
mero espectador para a parte mais ativa (Conse-
lheira da Pastoral da Saúde).

Afinal, apesar de todas as limitações, essas
pessoas que lidam mesmo com a realidade da vi-
da, elas sabem lutar pelo que querem. Os outros
não, os usuários geralmente eles sabem. Os usuá-
rios sabem o que estão querendo, e têm coragem
para falar, os outros ficam inibidos (Conselheira
da Pastoral da Saúde).

Entrevistada: Agora, o conselho não era res-
peitado, não. O conselho, eles procuraram de
toda maneira fazer do conselho um trampolim,
para aprovar verba ...

Entrevistadora: A senhora diz ‘eles’: poder
executivo?

Entrevistada: Poder executivo. Então tudo
que chegava lá já estava ...era só para confir-
mar, era só para ...uma coisa de referenda, de
referendar, essa coisa assim: ‘a verba era para
ontem, se você ... vou perder a verba’; aquela
pressão e você, que não entendia nada, você ia
assinando e é isso que eles queriam (Conselhei-
ra da Pastoral da Saúde).

As relações que se constroem nos conselhos
de saúde impedem freqüentemente que os re-
presentantes dos usuários se apropriem da for-
ça institucional e política dada pelo acento nes-
sa instância. É interessante observarmos a as-
sociação realizada nas entrevistas entre a força
do conselheiro e seu poder de propor projetos,
o que coincide justamente com a atribuição de-
liberativa desse espaço, consideravelmente fra-
gilizada nas experiências que pesquisamos.

A informação e conhecimento das políticas
de saúde são fatores relevantes na forma como
a participação política dos usuários tem-se con-
cretizado. Se estes são aspectos que em si não
asseguram a participação autônoma e repre-
sentativa dos conselheiros, por outro lado, eles
se mostram fundamentais por instrumentali-
zá-los quanto às possibilidades de suas inter-
venções. Aspecto que podemos observar nas en-
trevistas em que se garante que conhecer o con-
selho ajuda a melhor atuar nele.

De certo modo, onde o contato entre repre-
sentante, comunidade e poder público se faz de
maneira mais direta, a representação revela-se
mais efetiva. É o que percebemos ocorrer no
Conselho Local de Saúde (CSL), cujos conse-
lheiros demonstram conhecer melhor a reali-
dade de sua comunidade, tornando-se uma re-
ferência de interlocução com o poder público
para ela. A participação da Pastoral da Saúde
no conselho local foi considerada pelo gestor
da Unidade de Saúde sempre “muito efetiva,
muito interessante para a população”. Foi rela-
tado, inclusive, que os representantes da Pasto-
ral trazem mais freqüentemente as demandas
da comunidade do que as lideranças de bairro
presentes no conselho.

Ao apresentar essa discussão, não pretende-
mos minimizar a importância dos Conselhos
de Saúde, mas apenas apontar para as limita-
ções concretas enfrentadas na construção dessa



G
u

iz
ar

d
i,

F.
L

.&
 P

in
h

ei
ro

,R
.

804

Infelizmente, há ainda a ressalva, constata-
da em nossas análises, de que a viabilização dos
Conselhos de Saúde permanece demasiada-
mente condicionada pela atuação do poder exe-
cutivo. No que se refere aos Conselhos Locais
de Saúde, por exemplo, um profissional da pre-
feitura afirmou que sua implantação no muni-
cípio de Vitória depende exclusivamente das
coordenadoras de unidade.

Alguns representantes mencionaram o fato
de que a postura do secretário de Saúde é fun-
damental ao bom andamento das atividades nos
diferentes conselhos estudados. Quanto a isso,
a história do Conselho Estadual de Saúde do
Espírito Santo no ano em que foi realizada a pes-
quisa revela-se emblemática: o governador des-
tituiu grupos de conselheiros e permaneceu pos-
teriormente um ano sem convocar o conselho.

Foi um ano tumultuado (sobre o ano em
que o CES funcionou nesse governo), que até
polícia foi parar na porta do conselho de saúde,
porque, ele estava cortando, suspendendo, demi-
tindo sumariamente essas partes representativas
que questionavam mais lá dentro, que botavam
obstáculos aos planos. Ele resolveu tirar, e eles se
quiserem voltar, houve representação ... uma vez
eles entraram na reunião, que eles têm direito a
isso, eles chamaram a polícia, botaram na porta.
Uma série de confusões, e eles não conseguiram
voltar, não voltaram (Conselheira da Pastoral
da Saúde).

Na medida em que as ações e a própria via-
bilidade dos Conselhos demonstra certo grau
de dependência dos setores administrativos,
grandes constrangimentos se interpõem ao ob-
jetivo de formulação democrática das políticas.
Essas considerações nos revelam uma tendên-
cia de recusa, por parte do Estado, em partilhar
o poder decisório nos espaços dos conselhos12.
Recusa expressa muitas vezes na dificuldade de
reconhecimento da legitimidade dos represen-
tantes da sociedade civil.

Se por um lado os usuários estão represen-
tados na arena das decisões políticas no campo
da saúde, por outro, a desigualdade que marca
as relações sociais em nosso país faz-se presen-
te também nesses espaços, muitas vezes enges-
sando a participação política dos grupos popu-
lares, mesmo onde essa presença já se encontra
institucional e juridicamente assegurada. De
fato, pretender uma igualdade a partir da pre-
sença física dos representantes seria supor que
ela pudesse superar em si mesma um longo
processo sócio-histórico engendrado através de
inúmeras desigualdades.

Considerações finais para 
o debate sobre participação 
política dos conselheiros de saúde

A representação institucional nos Conselhos de
Saúde do movimento popular pesquisado nos
indica alguns aspectos importantes ao debate
acerca da participação política no SUS. Como
vimos, nos conselhos pesquisados a legitimida-
de da argumentação técnico-científica tende a
impor o silêncio às experiências populares e a
desautorizar o posicionamento de seus repre-
sentantes, ao colocar-se como requisito ao diá-
logo. Relação assimétrica de poder, em que o
espaço de deliberação política se faz inacessí-
vel, podendo ter como efeito a burocratização
dos conselhos e sua restrição a uma função in-
formativa, o que torna improvável a elabora-
ção comum de políticas públicas. Mesmo por-
que não é forçoso supor uma certa apropriação
dos conselhos pelo poder executivo, fácil de ser
visualizada no fato de que esse espaço institu-
cional – a princípio, território público de afir-
mação e confrontação de diferentes posiciona-
mentos e interesses – muitas vezes se revela de-
terminado pela atuação política dos setores ad-
ministrativos.

A desigualdade das distintas inserções não
se limita apenas ao saber formal, marcando, por
exemplo, as condições materiais do exercício
político incumbido. Diferentemente dos conse-
lheiros do poder executivo, os representantes
dos usuários não dispõem da infra-estrutura
relativa a transporte, disponibilidade de tempo
e assessoria institucional.

A própria concretização da representação
institucional deve ser problematizada, uma vez
que os conselheiros foram consoantes ao indi-
car que não logram representar sua instituição
nesse espaço. Eles afirmam sentir-se isolados,
não conseguindo levar as informações da co-
munidade para o conselho, tampouco “a ela par-
ticipar”, ou mesmo torná-la ciente de seus pro-
cessos. A maioria disse sentir-se presença indi-
vidual, e não institucional, no conselho.

Com isso não pretendemos afirmar a invia-
bilidade democrática desse espaço. É impres-
cindível que não reste dúvida quanto a isso. Ao
contrário, o que buscamos enfatizar é que or-
ganizados e marcados por esses jogos de força,
os conselhos perdem potência como territórios
democráticos, como territórios de constituição
comum das políticas públicas. Finalidade que,
fragilizada, cerceia a democracia nos correlatos
procedimentos institucionais, em sua restrita e
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infértil apreensão como “governo democráti-
co”: uma prática política formal, esvaziada da
densidade e dos fluxos constituintes da vida.

Não desejamos, portanto, despotencializar
os conselhos de saúde. Ao invés disso, nossa
análise aponta para a premência em construí-
los como artefato radicalmente democrático.
Como fazê-lo é uma outra questão, para a qual

não cabem respostas teóricas, didática ou pre-
viamente elaboradas. O compromisso político
deste trabalho não ultrapassa as fronteiras do
desafio colocado por Foucault de fazer apare-
cer o poder onde seu exercício é mais invisível
e insidioso, de disponibilizar às lutas locais e
capilares os instrumentos de sua análise, de de-
marcação de seu exercício18.
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